
  

Processo nº 25030.001353/2024-86

  

CONTRATO Nº 05/2025, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ –
FIOCRUZ ATRAVÉS DO INSTITUTO
OSWALDO CRUZ - IOC, COMO
CONTRATANTE, E A EMPRESA BIOSIGMA
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES
E LABORATORIAIS LTDA, COMO
CONTRATADA.

 

Pelo presente instrumento de contrato, a FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, através do INSTITUTO OSWALDO
CRUZ, vinculada ao Ministério da Saúde, com sede a Av. Brasil nº 4.365, Manguinhos, Rio de Janeiro - RJ,
doravante denominada de FIOCRUZ ou CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.781.055/0001-
35, neste ato representada pela sua Diretora, TANIA CREMONINI DE ARAUJO-JORGE, Matrícula Siape
n° 0462859, encontrada na Av. Brasil nº 4.365, Manguinhos, nesta cidade, designada pelo D.O.U. Portaria
n° 3.426 de 10/12/2021, Seção 2, pág. 53, e a empresa BIOSIGMA COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA, com sede na RUA OLAVO JAGUARIBE ECKMAN Nº 170 - VALE
ENCANTADO - CAMPOS DO JORDÃO - SP - CEP: 12460-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
12.051.059/0001-98, representada legalmente neste ato jurídico por sua Representante,  BEATRIZ
BERTOLOSSI, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº
25030.000662/2024-39, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
n° 90034/2024-IOC, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA
LABORATÓRIO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, nos termos do arGgo 92, incisos I e
II, da Lei nº 14.133/2021.

1.2. Objeto da Contratação:

ITEM CATMAT
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
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02 416066

AGITADOR
MAGNÉTICO, TIPO:
COM
AQUECIMENTO,
MATERIAL:
GABINETE
METÁLICO
ANTICORROSIVO
OU CERÂMICA,
AJUSTE: AJUSTE
MECÂNICO, COM
VISOR DIGITAL,
CAPACIDADE:
IGUAL OU
SUPERIOR A 20 L,
ROTAÇÃO
MAXIMA: IGUAL
OU SUPERIOR A
2000 RPM,
TEMPERATURA:
CONTROLE
DIGITAL DE
TEMPERATURA
IGUAL OU
SUPERIOR A 200 °C,
COM
TEMPORIZADOR,
VOLTAGEM:
110V OU BIVOLTS.
Código: 10548

UNIDADE 05 850,00 4250,00
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07 455296

BALANÇA
ELETRÔNICA, TIPO:
PRECISÃO
ANALÍTICA,
CAPACIDADE
PESAGEM: 220G.,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: COM
CAPELA DE VIDRO,
TEMPO
ESTABILIZAÇÃO 2S,
DIMENSÕES DO
PRATO: 80 MM,
TIPO PAINEL: LCD,
SENSIBILIDADE:
0,00001 G,
COMUNICAÇÃO USB
E RS232,
CALIBRAÇÃO
AUTOMÁTICA.
Código: 4430
Complemento: COM
CERTIFICADO DE
CALIBRAÇÃO
VALIDADO PELO
INMENTRO, COM
VALIDADE MÍNIMA
DE 11 MESES DA
DATA DE ENTREGA
DO EQUIPAMENTO,
COM MANUAL DE
INSTRUÇÃO EM
PORTUGUÊS, E
GARANTIA DE 1
ANO
(SUBSTITUIÇÃO).

UNIDADE 06 3.000,00 18.000,00

BANHO MARIA
MÉDIO PARA USO
UNIVERSAL EM
LABORATÓRIO;
FAIXA DE
TRABALHO DE 7ºC
ACIMA DE
AMBIENTE À 100C
AFERIDA EM 37ºC E
56ºC;
CONTROLADOR
MICROPROCESSADO
PID COM AJUSTE DE
TEMPO DE
OPERAÇÃO E
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08 479819

TEMPERATURA
COM PRECISÃO DE
±0,2ºC; CUBA EM
AÇO INOX
ESTAMPADA E
POLIDA COM
DIMENSÕES
INTERNAS: L: 300 X
A: 150 X P: 200 MM;
COM CAPACIDADE
PARA 9 LITROS;
DIMENSÕES
EXTERNAS: L: 325 X
A: 270 X P: 270 MM;
MONTADO EM
CAIXA DE AÇO
CARBONO COM
TRATAMENTO ANTI
CORROSIVO E FINO
ACABAMENTO EM
EPÓXI
ELETROSTÁTICO
TEXTURIZADO;
PAINEL FRONTAL
ILUSTRATIVO EM
POLICARBONATO
INCLUINDO
INSTRUÇÕES DE
USO LÂMPADA
PILOTO; DISPLAY
DIGITAL E CHAVE
LIGA/DESLIGA COM
INDICADOR
LUMINOSO;
ALIMENTAÇÃO 110
OU 220V, 1.000 W,
60HZ; ACOMPANHA
GRADE DE
PROTEÇÃO DA
RESISTÊNCIA;
ACESSÓRIOS
OPCIONAIS: TAMPA
PINGADEIRA (PS
(POLIESTIRENO),
INOX OU ACRÍLICO)
E TORNEIRA DRENO;
PROCEDÊNCIA
NACIONAL;
CARACTERÍSTICAS
TÉCNICAS:
CONTROLE DE
TEMPERATURA:
MICROPROCESSADO
COM INDICAÇÃO

UNIDADE 04 1.100,00 4.400,00
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DIGITAL FAIXA DE
TEMPERATURA: 7º C
ACIMA DA
TEMPERATURA
AMBIENTE ATÉ 100º
C (AFERIDO EM 37º
E 56º); CUBA
INOX ESTAMPADO
AISI 304 COM
VOLUME NOMINAL
DE 9 LITROS, SEM
EMENDAS E COM
CANTOS
ARREDONDADOS;
GABINETE: AÇO SAE
1020 COM PINTURA
ELETROSTÁTICA EM
EPOXI
TEXTURIZADO
PRECISÃO: 0,5º C
(MELHOR SOB
CONSULTA);
RESISTÊNCIA:
TUBULAR BLINDADA
EM INOX COM
1.000 W;
ALIMENTAÇÃO:
110V DIMENSÕES
INTERNAS (L X A X
P): 300 X 150 X 200
MM; DIMENSÕES
EXTERNAS (L X A X
P): 330 X 260 X 270
MM. Código: 4917
Complemento:
MATERIAL
INATIVADO EM
18/03/2014 POR
FALTA DE
CONSUMO NO
PERÍODO MAIOR
QUE 12 MESES.
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26 411575

MICROCENTRÍFUGA,
TIPO: PARA
MICROTUBOS,
CAPACIDADE: ATÉ 8
MICROTUBOS DE
1,5 À 2,0 ML,
ROTAÇÃO: 7200
RPM, VELOCIDADE
FIXA,
COMPONENTES:
COM ROTOR PARA 8
MICROTUBOS DE
1.5/2.0 ML, ROTOR
PARA 2 TIRAS DE 8
MICROTUBOS DE
0,2 ML,
ADAPTADORES
PARA 8
MICROTUBOS DE
0,5 ML E
ADAPTADORES
PARA 8
MICROTUBOS DE
0,2 ML, VOLTAGEM
BIVOLT. Código:
10445

UNIDADE 10 450,00 4.500,00

MICROSCÓPIO
ESTEREOSCÓPICO;
TIPO: CABEÇOTE
BINOCULAR DE
LIVRE
ARTICULAÇÃO,
INCLINAÇÃO 45°,
ROTAÇÃO 360°;
FAIXA DE AJUSTE DE
DISTÂNCIA
INTERPUPILAR: 55-
75MM; AJUSTE DE
DIOPTRIA NA
OCULAR
ESQUERDA;
OCULARES PLANAS
DE CAMPO AMPLO
WF10X / 22 MM (1
PAR); OCULARES
WF15X; OBJETIVAS
ZOOM: 0,7X - 4,5X
(0,7X - 0,8X - 1,0X -
1,2X - 1,5X - 2,0X -
2,5X - 3,0X - 3,5X -
4,0X E 4,5X), COM
RELAÇÃO DE ZOOM
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29 440794

DE 1:6.4;OBJETIVA
AUXILIAR 0,5X;
DISTÂNCIA DE
TRABALHO:
100MM; SISTEMA
DE FOCALIZAÇÃO
POR SISTEMA DE
PINHÃO E
CREMALHEIRA;
KNOB PARA AJUSTE
MACROMÉTRICO,
COM MECANISMO
PARA AJUSTE DE
TENSÃO; FAIXA DE
FOCALIZAÇÃO:
75MM;PLATINA
COM PINÇAS DE
FIXAÇÃO, COM
DIÂMETRO DE 125
MM. Código: 11612
Complemento:
ACOMPANHA UM
DISCO DE VIDRO
FOSCO (PARA USO
COM FONTE DE LUZ
TRANSMITIDA) E
UM DISCO
PLÁSTICO (PARA
USO COM FONTE DE
LUZ INCIDENTE);
BASE AMPLA, COM
DIMENSÕES DE 280
X 245 X 60MM;
ALTURA DO BRAÇO:
280MM;
ILUMINAÇÃO: LUZ
INCIDENTE
(EPISCÓPICA) E
TRANSMITIDA
(DIASCÓPICA) COM
SISTEMA LED 1W /
3,5V E CONTROLE
DE INTENSIDADE
LUMINOSA
INDEPENDENTE;
VOLTAGEM: BIVOLT
AUTOMÁTICO

UNIDADE 02 1.850,00 3.700,00

MINICENTRIFUGA
NÃO REFRIGERADA
COM CAPACIDADE:
PARA ATÉ 8
MICROTUBOS
0,2/0,5/1,5/2,0ML E
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2 TIRAS DE 8
MICROTUBOS DE
0,2ML
CADA;VELOCIDADE
MÁXIMA (RPM):
7200(±20%);
MÁXIMA FORÇA
CENTRÍFUGA
RELATIVA(XG):
1290~3260;
EQUIPAMENTO DE
DESENHO
COMPACTO, QUE
PODE SER
UTILIZADO EM
ESPAÇOS
REDUZIDOS;
GRANDE
CAPACIDADE SE
COMPARADA AO
TAMANHO
REDUZIDO – 8
MICROTUBOS DE
2ML; OPERAÇÃO
COM BAIXO NÍVEL
DE RUÍDO (MENOS
QUE 49DB);
AMORTECEDOR
BEM DESENHADO
COM BAIXA
VIBRAÇÃO; DOIS
MODOS DE
PARADA: LIVRE,
COM A TAMPA
FECHADA, EM
MENOS DE 15
SEGUNDOS, E
TEMPO DE
FRENAGEM DE 3
SEGUNDOS COM A
TAMPA ABERTA;
FORMAS
ARREDONDADAS,
SEM CANTOS,
GARANTE BAIXA
RESISTÊNCIA AO
ATRITO DO AR,
COM PEQUENO
AUMENTO DE
TEMPERATURA;
TEM A FUNÇÃO DE
FILTRAÇÃO E
REGULAÇÃO DE
TENSÃO, O QUE
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30 411575

GARANTE O BOM
FUNCIONAMENTO
CENTRÍFUGA, COM
MENOR DIFERENÇA
DA TAXA DE
ROTAÇÃO;
CONTROLE
DE VELOCIDADE:
AUTOMÁTICO /
VELOCIDADE
CONSTANTE;
SISTEMA DE
ACIONAMENTO:
ACIONAMENTO
DIRETO /
VIBRAÇÃO; SISTEMA
DE FRENAGEM:
FREIO DINÂMICO;
TEMPO DE
ACELERAÇÃO: 90%
DA VELOCIDADE
NOMINAL EM 5
SEGUNDOS; TEMPO
DE DESACELERAÇÃO
COM A TAMPA
FECHADA: DENTRO
DE 15 SEGUNDOS;
TEMPO DE
DESACELERAÇÃO
COM A TAMPA
ABERTA: DENTRO
DE 3 SEGUNDOS;
TEMPERATURA
AMBIENTE: 5ºC - 35
ºC; PRESSÃO
ATMOSFÉRICA: 70 –
106 KPA; UMIDADE
RELATIVA: 30-85%;
TENSÃO: BIVOLT
FUSÍVEL: 250V, 0,5A
DIMENSÕES EM CM
(L X P X A):
15,5X17,5X12,5.
MATERIAL DE
FABRICAÇÃO:
QUADRO PRINCIPAL
E ROTOR: ABS
(ACRILONITRILA
BUTADIENO
ESTIRENO); TAMPA:
PC
(POLICARBONATO);
AMORTECEDOR:
NBR (BORRACHA DE

UNIDADE 12 450,00 5.400,00
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NITRILO);
ADAPTADOR: PP
(POLIPROPILENO).
Código: 11093
Complemento:
INCLUIDO: ROTOR
PARA 8
MICROTUBOS DE
1,5 / 2,0ML; ROTOR
PARA 2 TIRAS DE 8
MICROTUBOS DE
0,2ML CADA;
ADAPTADORES
PARA 8
MICROTUBOS DE
0,5ML;
ADAPTADORES
PARA 8
MICROTUBOS DE
0,2ML ; CABO DE
ALIMENTAÇÃO;
MANUAL DE
INSTRUÇÕES EM
PORTUGUÊS.

VALOR TOTAL  R$
40.250,00

 1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência; (4475663)

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; ( 4401707)

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O presente Termo de Contrato terá vigência de 140 (cento e quarenta) dias, contados a parGr da
data da assinatura deste Contrato, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.

 2.1.1. O prazo de vigência será automaGcamente prorrogado, independentemente de termo adiGvo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato, nos termos do artigo 92, incisos IV, VII e XVIII da Lei n° 14.133/2021.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO

5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de  R$ 40.250,00 (quarenta mil duzentos e cinquenta
reais), nos termos do artigo 92, inciso V da Lei n° 14.133/2021.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato, nos termos do arGgo 92, inciso V e VI da Lei n°
14.133/2021.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 25/10/24, na forma do artigo 92, inciso V da Lei n° 14.133/2021.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parGr dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela úlGma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) uGlizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exGnto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser uGlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsGtuição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsGtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante, na forma do artigo 92, incisos X, XII e XIV da Le n° 14.133/2021:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. NoGficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele subsGtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
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forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. CienGficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emiGr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperGnentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. NoGficar os emitentes das garanGas quanto ao início de processo administraGvo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emiGdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados; 9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsGtuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaGva à Seguridade
Social; 2) cerGdão conjunta relaGva aos tributos federais e à Dívida AGva da União; 3) cerGdões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer aGvidade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaGbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanGtaGvos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saGsfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garanGa contratual da execução, forma do arGgo 92, inciso XII da Lei n°
14.133/2021.

10.2. O prazo de garanGa será de no mínimo 12 meses incluindo peças e serviços. Salvo a especificação
do item, no quadro deste documento, não solicitar um prazo maior conforme Termo de Referência
(4475663).

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administraGva nos termos do arGgo 92, inciso XIV da Lei nº 14.133/2021, a
Contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moGvo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praGcadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusGficar a imposição de penalidade mais
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grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praGcadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injusGficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injusGficado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a exGnção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 10% do
valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1,
de 15% do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% do valor do
Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% do valor do
Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do valor do
Contrato, ressalvadas as circunstâncias previstas no Item 11.5.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaGvamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraGvamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraGvo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei n° 14.133/2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administraGvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Gpificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uGlizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práGca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade
de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relaGvos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), insGtuídos no âmbito do Poder ExecuGvo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administraGva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aGva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administraGvos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

11.11. Serão observados os termos a Portaria Cogead, sobre as condutas e a dosimetria na aplicação das
penalidades de impedimento de licitar e contratar.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será exGnto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto, na forma do artigo 92, inciso XIX da Lei n° 14.133/2021.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esGpulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela ex�nção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admi�das
em lei para a continuidade da execução contratual.

12.2.2. O contrato poderá ser exGnto antes de cumpridas as obrigações nele esGpuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos moGvos previstos no arGgo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei .

12.2.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
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12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A exGnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 ).

12.5. O contrato poderá ser exGnto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enGdade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2024, na forma do arGgo 92, inciso VIII da Lei n°
14.133/2021, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 254463

Fonte: 0151000000 - 1001000008 - 6151000034

PTRES: 011 8327 192 1406

Elemento de Despesa: 44.90.52

Plano Interno (PI): A1VIG

Notas de Empenho: 2024NE000877, 2024NE000878, 2024NE000879, 2024NE000962, 2024NE000987
e 2024NE000883
(4520547, 4520559, 4520580, 4549436, 4553210 e 4577660)

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REGULARIDADE DA CONTRATADA

14.1. A CONTRATADA comprovou a inexistência de débito para com as contribuições sociais, conforme
consulta datada de 22/01/2025 ao SICAF, CADIN e CONSOLIDADA TCU, respecGvamente, do processo nº
25030.001353/2024-86.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conGdas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
conGdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiGvo,
submeGdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jusGficada
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiGvo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposGla,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respecGvo síGo oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012 .

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da JusGça Federal no Rio de Janeiro para dirimir os liggios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21 .

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Termo de Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 2025.

 

PELA CONTRATANTE

 

------------------------------------------------------

TANIA CREMONINI DE ARAUJO-JORGE

Diretora do Instituto Oswaldo Cruz

Fundação Oswaldo Cruz

PELA CONTRATADA

 

 

--------------------------------------------------------

Representante Legal da Empresa

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Tania Cremonini de Araujo Jorge, Diretor(ª) do IOC, em
22/01/2025, às 15:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por BEATRIZ BERTOLOSSI, Usuário Externo, em 23/01/2025, às
09:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4658910 e o
código CRC C0975D77.

Referência: Processo nº 25030.001353/2024-86 SEI nº 4658910
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